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L egislativo ndo pode anistiar multas por desrespeito a quarentena

E indevidaainvasio do L egislativo no exercicio do poder administrativo de policia sanitéria. Assim
entendeu o Orgdo Especial do Tribunal de Justica de S30 Paulo ao anular umalei de S&o José do Rio
Preto, deiniciativa parlamentar, que anistiava as multas aplicadas pela prefeitura, entre marco e maio de
2020, aos estabel ecimentos gque desrespeitaram as medidas de enfrentamento a Covid-19.

Fernando Frazéo/Agéncia Brasil
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A ADI foi movida pela Prefeitura de Sdo José do Rio Preto que alegou, entre outros, que alel ferea
razoabilidade e aisonomia, "distinguindo destinatérios conforme a data da infracéo cometida, mas em
um mesmo contexto de pandemia, indicando o parametro do artigo 111 da Constitui¢éo do Estado”.

Por unanimidade, a acéo foi julgada procedente. De inicio, o relator, desembargador Claudio Godoy,
afirmou que o caso ndo envolve questdes tributarias ou orcamentarias, mas trata da organizagao,
administracéo e fiscalizacdo sanitéria exercidas pelo chefe do Poder Executivo.

"A multa por infracdo & medida sanitaria no caso da pandemia parece evidentemente ndo ostentar
natureza tributéria, nos termos do artigo 3° do CTN", afirmou. Para Godoy, aimposi¢do de multa por
desrespeito aos decretos municipais de combate a Covid-19 é "medida bésica inerente ao poder de
policia, no caso sanitaria’.

Neste contexto, segundo o relator, a Camara de Vereadores, ao editar lel para cancelar multas que
tenham sido aplicadas pela prefeitura, invadiu "e mesmo feriu de morte" o préprio exercicio do poder
administrativo de policia sanitéria, "além de conspurcar a gestdo de recursos que, insista-se, ndo sao
tributérios, fiscas'.

Clique aqui para ler o acordéo
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